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  Formas de vida 

 

Formas de vida, no caminho vividas. 

Percursos corridos, decorridos. 

Passos compridos, cumpridos. 

Não buscam a um fim chegar, 

apenas andar, devagar. 

 

Uma vida só é vida quando convida, 

vidas para essa vida. 

Uma vida em outras vidas, 

torna mais potente as vidas vividas. 

Uma vida vivida devagar, a vagar, 

engendra outras vidas a andar, sem chegar. 

 

Uma vida em outras vidas, 

é uma vida comprida,  

no inefável caminho, 

percorrido por formas de vida a transitar,  

a enredar em linhas que faz tagarelar, 

vidas que (com)vidas a caminhar.  
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RESUMO 

 

Os deslocamentos de pessoas pelas regiões e cidades brasileiras, nas últimas décadas, pelos 

mais variados motivos, seja em busca de trabalho, de turismo, visita a familiares, por questões 

de saúde, relativas à justiça, seja de retorno ou mesmo como uma forma de conhecer os 

lugares pelos quais se passa ou se deseja ir, configura-se num fenômeno complexo e de 

múltiplas vertentes de investigação, necessitando de uma abordagem transdisciplinar para seu 

entendimento. Os movimentos podem ser de trânsito, assentamento e fixação, de saída e 

retorno, em processo contínuo ou realizado por etapas, intercalando paragens e viagens tal à 

maneira do itinerante. Nessa via, o objetivo desse trabalho foi entender as relações entre 

itinerantes, serviços socioassistenciais e a cidade de Paranaíba, no estado de Mato Grosso do 

Sul. A abordagem metodológica consistiu em pesquisa qualiquantitativa, tendo como técnica 

a análise documental em cadastros de população em situação de rua, cadastro de passagens 

concedidas e em documentos com dados a serem enviados para o Ministério de 

Desenvolvimento Social, na Unidade do Centro de Referência de Assistência Social (CREAS) 

da referida cidade. As pessoas que recorrem aos serviços para se deslocar de um lugar a outro 

são consideradas vulneráveis e em situação de risco social e/ou pobreza. A passagem 

rodoviária é o ponto chave para o deslocamento das pessoas itinerantes, usuárias do CREAS, 

em grande medida, estando também de passagem pela cidade. É por meio delas que ocorrem 

as chegadas e partidas e, entre as chegadas e partidas, os espaços urbanos eram utilizados por 

tempos determinados, comumente por alguns dias. Os trajetos percorridos, foram, geralmente, 

para as cidades vizinhas e para a proximidades regionais, onde há uma organização 

econômica agroindustrial e agropastoril, aqueles em que há linhas interurbanas de transporte 

coletivo e estrutura rodoviária pavimentada. Em suma, podemos considerar que os itinerantes 

produzem suas itinerâncias e estão produzidos por elas numa relação entre os modos de 

organização das cidades, dos serviços socioassistenciais, nos embates e negociações com 

agentes públicos e citadinos, dos arranjos técnicos, tecnológicos e científicos e de seus 

processos de subjetivação. 

 

Palavras-chave: Itinerantes. Psicologia Social. Mobilidade. Serviços Socioassistenciais. 

Modos de subjetivação. 
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ABSTRACT 

 

The displacement of people passing through Brazilian regions and cities in the last decades, 

for many reasons, such as: searching jobs, tourism, visits to relatives, health care, justice, or 

even as a way to find new places or already known by which one goes or one wishes to go, is 

a complex phenomenon with multiple research strands, that require a transdisciplinary 

approach for its understanding. The movements can be of transit, settlement and fixation, of 

exit and return, in a continuous process or realized in stages, changing moments and stops 

depending of the itinerant. The goal of this work was to understand the relations between 

itinerants, social assistance services and in Paranaíba´s city, state of Mato Grosso do Sul. The 

methodological approach consisted of both qualitative and quantitative study, having as 

technique the documentary analysis in registers of population in situation street, passport 

registration and documents with data to be sent to the Ministry of Social Development, in the 

Unit of Reference Center of Social Assistance (CREAS) of said city. People who use services 

to move from one place to another are considered vulnerable and at social risk and/or poverty. 

The road crossing is the key point for the displacement of itinerant people, users of CREAS, 

to a large extent, also passing through the city. It is through them that arrivals and departures 

occur and, between arrivals and departures, urban spaces were used for certain times, usually 

for a few days. The routes traveled were generally to the neighborhood cities and to the 

region, where we find agrobusiness and cattle breeding predominantly, which also have 

interurban lines of collective transport and paved road structure. We assume that that the 

itinerants subjjects produce their itinerancies and are produced by them in an relation between 

the modes of organization of the cities, the social assistance services, in the clashes and 

negotiations with public and urban agents, the technical, technological and scientific 

arrangements and their subjectivation processes. 

 

Keywords: Itinerant. Social Psychology. Mobility. Social Assistance Services. Modes of 

subjectivation. 
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INTRODUÇÃO 

 

A grande complexidade de exigências as quais o sujeito está submetido e as feições 

tomadas pelo mundo contemporâneo, impelem-nos a pensar sobre os modos de vivenciar, 

experienciar esse mundo e responder às exigências apresentadas, postas ou impostas por si 

mesmos, pelos outros ou pelos modos de organização técnico-científico-econômico-

sociocultural. Todas a demandar posicionamentos sobre as diversas formas de vida e de estar 

nos espaços e lugares. 

Uma das exigências contemporâneas diz respeito à mobilidade, à produção e controle 

dos fluxos, das migrações e das itinerâncias. A condição do movimento, de ser móvel, é um 

dos imperativos mais prolatados por teóricos, projetistas, administradores, urbanistas, 

politicólogos1, mídia, etc., como a tendência a ser seguida por pessoas, instituições, 

sociedades e países. Ela é a ideia central, ponto de partida e de chegada, da qual outras 

gravitam. 

A mobilidade ideal e idealizada, livre e desejada não é extensiva a todos. Ela é 

privilégio de poucos, mas defendida por muitos. A maioria das pessoas vivem-na de forma 

ordenada, vigiada, controlada e imposta. Não podem ou não possuem os meios decisórios de 

exercer as formas e tempos da mobilidade. Em síntese, a mobilidade não é ofertada de forma 

equivalente para todos e não é, ainda, democrática e democratizante. 

Entre as formas diferentes de aceder e utilizar a mobilidade Bauman (1999), aponta 

duas maneiras distintas, complementares e em relação intrínseca na contemporaneidade, 

desejada e combatida, demandando uma rede de ações, de políticas, de consumo e até 

jurídicas: a dos turistas e a dos vagabundos. Esses modos de exercício da mobilidade são 

tributários do processo de globalização e suas transformações, refletindo na construção de 

barreiras econômicas, políticas, transmutando a separação global/local. 

A mobilidade dos turistas, segundo Bauman (1999), desejada e desejável, constitui-se 

como modelo hegemônico de pensamento e construção de políticas de trânsito, tanto em 

âmbito nacional, quanto internacional. É a mobilidade do capital, do consumo e dos 

consumidores que podem pagar os diversos produtos disponíveis. Os turistas podem escolher 

suas rotas, destinos, sem cerceamento e, esse é o grande trunfo em relação aos não turistas.  

 
1 Esse termo, que também pode ser escrito como politólogo e politicologista, é utilizado para se referir às pessoas 

que se dedicam a estudar a política ou a prática política. Um dos exemplos são os políticos profissionais, aqueles 

que fazem da política uma profissão. 
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Já a mobilidade dos vagabundos para Bauman (1999), torna-se indesejada e cerceada. 

Ela pode ocorrer dentro de certos limites (im) postos pela sociedade de turistas, que buscam a 

todo custo, mas sem sucesso, eliminar esse modo de mobilidade. A mobilidade dos 

vagabundos é considerada perigosa, indesejável, necessitando de estratégias de controle dos 

fluxos, modulando-a entre a compulsória e a imobilidade. 

Mesmo com todo o cerceamento, policiamento e controle sobre a mobilidade dos 

vagabundos, principalmente nas cidades, há, conforme aponta Certeau (2014), formas de 

exercício de resistência aos modos hegemônicos de produção e organização da vida pelos 

praticantes ordinários da cidade. Esses praticantes podem ser relacionados, em uma 

aproximação, como o vagabundo descrito por Bauman (1999). 

Os praticantes ordinários da cidade, seguindo as proposições de Certeau (2014), 

utilizam suas táticas para poder se mover pelos diversos caminhos e construir práticas 

diversas das instituídas, ressignificando sua relação com a cidade. O praticante deixa de ser 

apenas subjugado pelas estratégias criadas e utilizadas para modular seus modos de vida. Ele 

atua com elas e sobre elas para dar novos usos e sentidos aos produtos, caminhos e lugares da 

cidade. 

Os praticantes constroem seus itinerários, seus roteiros, percursos, de um modo 

diverso. É por meio da experiência direta, produzida pelo caminhar que vão se construindo as 

práticas, os afetos, as vivências; é a possibilidade de nomear o inominável. O praticante está 

sob o signo do imprevisível, do descontínuo e das incertezas. É pelo caminhar que os 

percursos vão sendo traçados, significados e ressignificados.  

Dar novos sentidos ao instituído também é abordado por Milton Santos (2013; 2014a) 

nos seus textos “A pobreza urbana” e “A natureza do espaço: técnica e tempo, razão e 

emoção”. Nesse momento, nos interessa as táticas utilizadas pelos pobres, remetendo a 

Certeau (2014), para usar, produzir e reproduzir os espaços, dados de maneira bem diversa 

pelos detentores do meio de produção e do capital. 

Milton Santos (2013) divide os modos de produção e reprodução do espaço urbano e, 

por conseguinte, do uso, consumo e produção da vida entre dois circuitos da economia: 

Superior e Inferior. No primeiro estão as grandes corporações e os detentores do capital e no 

segundo as pessoas pobres, pequenos comerciantes, artesãos entre outros. Os circuitos são 

interdependentes, não podendo ser dissociados. No entanto, o circuito inferior depende do 

superior. 

Os usuários do Circuito Inferior da economia precisam reinventar suas práticas, suas 

trocas, seus usos e consumos. O processo de reutilização e de transmutação dos objetos é 
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parte constituinte do seu dia a dia. Eles operam mais em nível local e suas relações são mais 

diretas, e nem sempre mediada pelo capital.  

As pessoas pertencentes ao Circuito Inferior da Economia podem ser consideradas 

homens lentos, como escreve Milton Santos (2014a). São aqueles usuários da cidade avessos 

à velocidade reinante, utilizando-se de uma atitude mais corpórea, orgânica com os espaços, 

não os luminosos (os do capital), mas os opacos (os dos pobres). O ritmo menos acelerado, 

mais compassado, permite-os a se apropriarem da cidade e dar sentidos diversos do instituído. 

Os homens lentos usam a cidade à maneira do flâneur (BENJAMIN 2015, 1995), eles 

caminham pelos labirintos, passagens, pelos espaços e lugares de maneira bem diversa dos 

citadinos imersos na racionalidade da modernidade e pós-modernidade. O flâneur na 

modernidade e os itinerantes na contemporaneidade fazem do caminhar, do mover, modos de 

constituição e afirmação subjetivas.  

As movimentações ganham contornos novos na transmutação da modernidade para a 

pós-modernidade, como aponta Harvey (2001). Com a compressão do espaço-tempo houve 

uma reconfiguração dos modos de se exercer e experenciar a mobilidade, os imediatismos e as 

celeridades agora fazem parte das formas de estar no mundo.  

As cidades também sofreram transformações nessa passagem do moderno para o pós-

moderno, conforme aponta Harvey (2001), de uma cidade voltada para a centralidade, o 

fechamento para a fragmentariedade, o descontínuo, possibilitando novas formas e lugares de 

uso de uma série de personagens, entre eles os itinerantes. 

As cineses, a velocidade como forma de exercício do poder no mundo contemporâneo, 

denominado por Virilio (1996) por dromopolítica, dá novas feições da dinâmica espaço-

tempo com a instantaneidade tomando as rédeas dos modos de vida e do desenrolar das 

cidades. A circulação, a não parada, tornam-se tônicas nesse modo de viver na urbe, com 

posturas coercitivas com o fito de não deixar estacionar pessoas em ritmos lentos. 

A sociedade contemporânea, chamada por Augé (2012) de supermodernidade é 

produtora de lugares de trânsito, lugares de passagem e com pouca possibilidade de fixação e 

vinculação afetiva e subjetiva, também conhecido como não lugares. São estratégias para 

retirar do sujeito a noção de assentamento e de pertencimento aos lugares, fazer as pessoas 

usarem provisoriamente os espaços. Os itinerantes, nesse processo, mesmo pervertendo as 

formas de uso dos não lugares, não conseguem escapar ilesos dessa dinâmica.    

Ao falar de perverter a racionalidade moderna, quanto ao modo de experenciar e viver 

o mundo, temos as vagabundagens pós-modernas como aponta Maffesoli (2001), elas são as 

responsáveis por manter as transformações, as diferenças e a busca do novo. As 
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vagabundagens são tributárias do movimento, de sair sem eira nem beira, por isso é tão 

vigiada e combatida, pois ela carrega a pulsão de errância, do desejo de evasão, de desinstituir 

o instituído. Os itinerantes também são de forma mais ou menos intensa um desses 

vagabundos pós-modernos. 

Essas questões perpassam as cidades. Cada uma à sua maneira lida com as 

complexidades que as atravessam, produzindo modos diversos de dar conta das 

vagabundagens, das cineses, do movimento e seus praticantes. No entanto, o modo mais 

perceptível é uma espécie de coerção e despotencialização desses modos de vida ou o oposto, 

um fazer circular contínuo e ininterrupto. Viver a itinerância é ser mediado e atravessado por 

essas circunstâncias. 

Vagabundo, praticante ordinário da cidade, pertencente ao circuito inferior da 

economia, lento, são em sua maioria, usuários dos serviços socioassistenciais dos municípios 

brasileiros. Eles podem ser residentes ou pessoas de passagem pelas cidades, utilizando e 

recebendo atendimento das políticas públicas, constituídas, sob vários princípios e abarcando 

uma variedade de objetos e públicos, entre eles a mobilidade e a itinerância. 

A utilização da expressão “é de passagem” no título do trabalho visa abarcar dois 

sentidos: o primeiro referente à transitoriedade do fenômeno, o curto período de permanência 

da maioria das pessoas atendidas pelos serviços socioassistenciais na cidade; o segundo diz 

respeito ao modo de se locomover, de exercer sua itinerância, as passagens rodoviárias 

concedidas por esses serviços, pela igreja, fruto do achaque ou mangueio, abarcadas no 

trabalho como negociações. 

Estar de passagem e utilizar passagem,  parece ser o modo de produção de itinerância 

em vários municípios brasileiros, com variações no tempo de permanência dentro dos limites 

das cidades. Nas pequenas, esse processo parece ganhar contornos um pouco diferentes 

quanto ao tempo entre uma itinerância e outra, seja pela falta de recursos, pela tolerância dos 

citadinos e agentes públicos, seja pela oferta de lugares e condições de permanência por 

período um pouco mais prolongado.  

Estudar a itinerância e suas relações, com serviços socioassistenciais, em cidade 

pequena, dessa forma como escolha de objeto empírico, essa pesquisa teve por objetivo 

contribuir para ampliar o leque de estudos na área e trazer dados diferentes sobre a dinâmica 
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dos movimentos de pessoas consideradas com fragilidade ou sem laços sociais e filiativos2, 

para se deslocar de um lugar a outro. 

Para o entendimento da questão foi realizada pesquisa documental na Unidade do 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) de Paranaíba/MS. Nesses 

documentos (cadastro de passagem para população de rua) havia uma série de dados possíveis 

de se verificar o processo de itinerância como origem, destino, lugar da concessão de 

passagem, tempo e lugar de permanência na cidade e o tempo de andanças pelas cidades, 

dados que foram categorizados na análise preliminar dos resultados. 

Essa discussão foi possível devido à variedade de pessoas atendidas pelo CREAS no 

período da pesquisa (2009-2016), de pessoas em trânsito, à procura de emprego ou parentes, 

retornando à cidade da última residência, pessoas moradoras na cidade com o intuito ir a 

outras cidades para “resolver” suas demandas, usuários dos serviços socioassistenciais dentre 

outros que compunham a amostra de pessoas cadastradas. 

A questão central da pesquisa girou em torno da itinerância e dos itinerantes e sua 

interrelação com os serviços socioassistenciais do município. A proposta foi apresentar e 

trabalhar a complexidade dos deslocamentos das pessoas dentro da cidade e intercitadina.  

Essa dinâmica não se trata do processo geral de deslocamento como o constituído 

pelas pesquisas de movimentos migratórios realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), de caráter generalista e que abarca amostras representativas ou toda a 

população do país apresentado e discutido por uma série de pesquisadores. O foco foi em 

pessoas que por diversos motivos não podem ou não querem utilizar os seus recursos 

financeiros, para se deslocarem de um lugar a outro. 

Essas pessoas são em sua maioria, consideradas pobres e em situação de 

vulnerabilidade e risco social, necessitando da intermediação do Estado para poder se 

deslocar. No entanto, elas não são passivas, aguardando apenas as diretrizes estatais para 

poder ir a outros lugares, elas utilizam de táticas para conseguir lograr êxito em suas 

demandas, mesmo ocorrendo uma série de negociações, permissões e desvios. 

O enfoque não restringiu, apenas, à política de Assistência Social, ela é um dos 

componentes do processo, mas não o único, foi também na dinâmica entre a produção de 

itinerários e os itinerários (im)postos, ou melhor, a tentativa de impô-los. Outras vertentes 

também foram consideradas como as transformações socioculturais, históricas, espaciais, o 

 
2 O termo filiativo é utilizado nesse trabalho com o sentido de pertencimento à uma família ou de pessoas de 

proximidade e que exercem a função de familiar, de parente. 
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processo de urbanização, a questão da pobreza, a rede de transporte como meio preponderante 

do processo de itinerância. 

Escolhemos os termos itinerantes e itinerâncias, já no final do processo de escrita, por 

entender serem esses, os melhores termos a utilizar para dar conta  das questões emergidas 

nos dados dos cadastros, não era apenas trecheiros (como intentamos no início) o público 

atendido, eram pessoas residentes da cidade, egressos do sistema prisional, pessoas em busca 

de emprego, de parentes, acompanhantes de usuários. 

Outro motivo dessa decisão é a dificuldade de considerar todos os usuários atendidos 

pelo CREAS como nômades e errantes, por mais que a itinerância possui uma forte relação 

com esses termos, ela marca também as paradas e o processo físico de deslocamento. Nem 

todos estão errando pelos caminhos do país, muitos apenas se deslocam temporariamente de 

um lugar a outro, retornando ao lugar de “residência” para em seguida deslocar e retornar. 

Ainda temos como usuários dos serviços socioassistenciais, pessoas residentes em 

Paranaíba ou antigos moradores que acorrem ao CREAS, para obter o benefício para se 

deslocarem a alguma cidade ou para retornar à cidade em que residiam. Os motivos para a 

solicitação de passagem eram os mais variados, desde questões de falecimento de parentes, de 

saúde e doença até questões relacionadas à justiça. 

A proposta de tratar a itinerância como tema de trabalho foi gestada, mesmo não 

intencionalmente, com o decorrer dos anos de pesquisa e escrita. A passagem pelas questões 

da mobilidade, do nomadismo, da errância na perspectiva estatal e sociocultural, teve como 

referência as políticas sociais, com destaque para as políticas de assistência social (FREITAS, 

2014), que foram se direcionando para pensar as relações entre itinerante, cidade e políticas.  

A nossa trajetória de pesquisa, nesse tema, mostrou que a relação política de 

mobilidade e itinerância, tem sido gerenciada pelas mais diversificadas estratégias. O trabalho 

de Justo et. al. (2013) trata da assistência aos trecheiros, pessoas vivendo de cidade em cidade, 

mediante passe rodoviário concedido pela assistência social ou fruto de achaque. 

 Esse texto discorreu sobre o tipo de atenção dada aos itinerantes, no sentido de gerir 

sua mobilidade dentro dos limites das cidades, traçando estratégias para impedi-los de 

adentrarem nelas, fazendo-os circularem. A estratégia é criar corredores de trânsito e atuar, 

numa perspectiva proposta por Virilio, na dromopolítica, na gestão da velocidade dos corpos. 

Justo et. al. (2013) também discutiram que, por mais que não haja uma explicitação do 

termo itinerante e itinerância, há a referência de serem pessoas em deslocamento, transitando 

de uma cidade a outra, não se fixando em determinado território. Os itinerantes guardam uma 

grande relação com o nômade e errante, pelo seu modo de vida e as condições sociais. A 
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política de mobilidade para esses públicos não possui especificidades, sendo realizada da 

mesma maneira – encaminhamento para a cidade mais próxima. 

Em dois textos (FREITAS e JUSTO, 2016, 2019), procuramos iniciar a discussão da 

política de mobilidade para trecheiros e pessoas em situação de rua em cidades pequenas. É 

uma discussão embrionária, devido à época e à dificuldade de encontrar trabalhos específicos 

relacionando as duas temáticas. Entretanto, este estudo reforçou os resultados de Justo e 

outros autores (2013), antecipando a necessidade de dar conceituação à ideia de itinerância e 

itinerante, de maneira contextualizada e localizada. 

Concebemos haver especificidades no trato da mobilidade das pessoas em trânsito nas 

cidades pequenas, mas o modo de organização da política segue os parâmetros da política 

nacional e dos grandes centros (FREITAS e JUSTO, 2016, 2019). A lógica continua a de gerir 

os espaços citadinos e encaminhar essas pessoas para as cidades mais próximas. Estes 

trabalhos deram continuidade ao estudo dessa relação e de como as pessoas itinerantes e as 

cidades pequenas vivenciam e mediam o processo de itinerância. 

Prosseguindo nossa trajetória de pesquisa sobre as mobilidades levadas a cabo e as 

políticas públicas destinadas a gerenciar a presença e movimentação de pessoas em situação 

de rua e trecheiros no espaço urbano, essa tese de doutorado amplia a questão para abranger 

itinerantes, de maneira geral, e suas relações com as políticas de mobilidade implementadas 

mediante os serviços de assistência social voltados para pessoas que estão de passagem pela 

cidade. 

 O trabalho realizado se subdividiu em dois conjuntos de tarefas. O primeiro voltou-se 

para a elaboração do referencial teórico mediante o levantamento de pesquisas diretamente 

relacionadas ao assunto e a busca de autores e teorias sobre mobilidade que pudessem servir 

de pano de fundo para a inteligibilidade do fenômeno. O segundo conjunto abrangeu os 

afazeres de uma pesquisa documental, mencionada anteriormente envolvendo o levantamento 

de dados e informações em arquivos, análise e a discussão relacionando os dados com o 

referencial teórico. 

 Tendo em vista esses dois conjuntos de tarefas organizamos essa tese em duas partes. 

A primeira versa sobre o referencial teórico e a segunda abrange a proposição dos objetivos 

desta pesquisa, o método utilizado, a explanação dos resultados e a conclusão. 

No primeiro capítulo da parte I, diretamente ligado aos trabalhos supracitados, o 

presente texto oportunizou uma maior discussão da ideia de itinerância e de itinerante. Com a 

proposta de trazer alguns posicionamentos teóricos, iniciamos a revisão bibliográfica pela 

discussão das modernidades e suas implicações subjetivas e nas cidades, esse é o pano de 
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fundo para o entendimento do modo de vida atual da sociedade, modificando os modos de 

expressão das experiências vividas pelas transformações do espaço, tempo e técnica. 

Em seguida, tratamos dos modos de andanças pela cidade nas modernidades, dizemos 

modernidades no plural, devido a gama de definições às vezes antagônicas sobre o termo, o 

enfoque foi daqueles que utilizavam as ruas das cidades para se constituir subjetivamente ou 

para sobreviver, como o flâneur e o trapeiro. 

Os modos de subjetivação engendrados no processo de deslocamento, fez-se presente 

aos tratarmos das experiências de espaço e tempo e dos modos de constituição de sujeitos 

moveis tão caros na contemporaneidade, essas formas de viver tem suas ressonâncias em 

figuras que estão indo e vindo pelos recantos do país, constituindo num modo de subjetivação 

itinerante, mediado pelos modos de organização da cidade e na experiência espaço-tempo-

lugar. 

Apresentamos as noções de homo viator, transumante, transterminante, migração e 

itinerância. A proposta foi tratar das formas de movimento e de percorrer os espaços e lugares 

com o passar do tempo, e de como esses modos tangenciam as andanças de figuras no 

contemporâneo, que fazem do movimento seu modo de estar no mundo. O intento é trazer a 

reflexão sobre os imbrincamentos, dos diversos modos de se mover no espaço-tempo e suas 

significações.  

Na sequência propomos uma discussão sobre os termos itinerância e itinerante, com o 

fito de primeiro, trazer à tona o amplo uso sem a construção terminológica, para em seguida, 

apresentar algumas notas a respeito do nosso entendimento e dos termos e suas ramificações e 

conexões.  

Com o fito de entender os processos de construção no Brasil, das transformações 

socioculturais, técnicas, espaciais e suas relações, com a produção de modos de vida, de 

produção e de consumo, do modo de produção capitalista sobre a dinâmica de acesso, dos 

usos divergentes dos espaços, foi investigado o circuito superior e inferior na produção de 

pobreza e nos modos e estratégias de vida dos pobres, para resistir ao modo hegemônico. 

A discussão sobre as transformações do espaço e os circuitos da economia urbana teve 

como eixo orientador os trabalhos de Milton Santos. O intuito foi pensar as relações urbanas e 

os usos dos espaços como construídos e mediados por sistemas técnicos de objetos e de ações, 

entendendo a dupla via para as organizações da vida: o Circuito Superior e Inferior da 

Economia Urbana.  

A pobreza também foi um ponto de reflexão sobre as estratégias de atenção e 

construção de trajetórias itinerantes. Apresentar várias perspectivas sobre a pobreza e seus 
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modos de operacionalizar ações para atuação sobre populações, desde modelos econômicos, 

nutricionais, subjetivos, educacionais e políticos. A pobreza como um processo político foi 

um dos pontos centrais no texto. 

Em seguida, apresentamos uma discussão da política de assistência social, de 

descentralização do atendimento, de atenção à migração e o arranjo socioassistencial de 

atendimento à população, em situação de vulnerabilidade e risco e também aos itinerantes. 

Abordamos também a relação entre assistência social e itinerância em cidades pequenas, tanto 

por elas se configurarem como a maioria dos municípios, quanto pela pouca atenção à essa 

interface. 

No segundo capítulo da parte I, realizamos uma apresentação da constituição das 

cidades e da rede de cidades brasileiras, por acreditar que foi pelas transformações e 

reconfigurações da rede urbana, com a emergência de cidades, que passaram a ter centralidade 

em regiões, influenciando outras, nos processos econômicos, políticos, sociais, de mobilidade 

de pessoas e nas itinerâncias. 

A pesquisa foi pensada a partir da cidade de Paranaíba, nela foi tratada sua história, 

crescimento populacional, rede urbana e região de influência. A apresentação da localização e 

das suas interconexões se fez necessário para o entendimento da discussão dos modos de 

organização da cidade para lidar com o fenômeno da itinerância de pessoas que acorrem aos 

serviços socioassistenciais para a continuidade das viagens.   

Tratamos da definição de cidade e de tamanhos de cidade, bem como, da distinção 

entre cidade e urbano. Por fim, nessa perspectiva, tratamos das cidades médias e pequenas e a 

migração para essas cidades. O processo de deslocamento populacional, não explica o 

fenômeno da itinerância, mas pode dar pistas dos lugares “escolhidos” para desembarcar 

temporariamente. 

A questão da migração se dá, sobretudo, por conta dos modos de produção de 

deslocamento pelo país, entre regiões, estado e municípios. Trata dos quantitativos de ganhos 

e perdas e também da constituição da dinâmica do crescimento populacional nas regiões, 

pouco povoadas, até a década de 1950. Essa dinâmica contribuiu também para o processo de 

itinerância, visto que as rotas deles possui relação com muitas cidades que se tornaram 

referência em suas regiões. 

Abordamos também o processo brasileiro de construção de infraestrutura viária, 

inicialmente, ferroviária e, em seguida, rodoviária e a contribuição para o sistema de 

transporte interurbano, utilizado para o transporte dos itinerantes na imensa maioria das 

cidades brasileiras. Para a consecução da itinerância a passagem é o predisponente para o 
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deslocamento das pessoas atendidas pelos serviços socioassistenciais, mantendo uma relação 

intrínseca com o modo passageiro dos itinerantes de permanecer na cidade. 

Não deixamos de tratar do meio precípuo utilizado para o deslocamento de grande 

parcela da população, o transporte rodoviário. Ele ainda é o referente para o deslocamento, 

principalmente, entre cidades próximas e entre estados. É por meio do transporte rodoviário 

que a itinerância se constitui e com frequência se materializa.  

No primeiro capítulo da Parte II realizamos uma explanação dos objetivos e traçamos 

uma panorâmica sobre os métodos quantitativo, qualitativo e qualiquantitativo, sendo, o 

último a opção que melhor viabiliza as possibilidades de entendimento do problema. Adotar o 

qualiquantitativo como proposta metodológica, não significou o engessamento do pensamento 

e do trabalho, pois ele possibilita a conjunção de modos diversos de abordagem, sendo 

possível privilegiar uma delas, no nosso caso privilegiamos a abordagem qualitativa. 

A pesquisa teve como campo a cidade de Paranaíba, no estado de Mato Grosso do Sul, 

mais especificamente o Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) e 

os documentos produzidos para cadastrar os itinerantes usuários do serviço. 

O tratamento de dados provenientes de pesquisa documental foi a escolha para 

realização da pesquisa, aliada à abordagem do campo de pesquisa e suas nuances, situando os 

dados básicos dos documentos a serem analisados. Pudemos traçar considerações de cunho 

teórico sobre método e os procedimentos, para inserir o leitor na generalidade e amplitude da 

questão. 

O segundo capítulo foi direcionado à pesquisa de campo e de apresentação dos dados, 

o primeiro item descrito foi sobre a concessão de passagens, tratando das cidades 

prevalecentes no direcionamento dos itinerantes. A seguir foi apresentado o item cidade de 

origem, contendo as cidades com maiores índices de pessoas, declarando desejar ir para elas, 

geralmente na proximidade de Paranaíba, no estado de Mato Grosso do Sul e São Paulo. O 

item sobre a cidade de destino seguiu a mesma lógica na “escolha” dos itinerantes, com 

pouquíssimas variações quanto às cidades. 

O motivo da viagem centrou-se, basicamente, em dois: trabalho e retorno para a 

família, outros tiveram menor destaque como questões relativas à saúde e à justiça. Em 

relação à profissão, as mais relatadas foram as com baixíssimo grau de especialização e 

realizadas, manualmente, como serviços gerais, serviços ligados ao campo e à construção 

civil. 

Já no item naturalidade o destaque foi para as cidades dos estados de São Paulo e Mato 

Grosso do Sul, mas vale ressaltar o aparecimento de pessoas de outras nacionalidades 
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utilizando o serviço socioassistencial do município. Elas, em grande medida, estavam em 

direção aos países sul-americamos. 

Relativo às mulheres, a maior parte, estavam acompanhadas pelos companheiros ou 

pelos filhos, mas ressalvamos a presença de menor número se deslocando sozinha. A 

itinerância feminina é um aspecto importante no contexto contemporâneo e considerar esse 

processo é ponto importante para se entender as mobilidades. 

Em relação ao “tempo no trecho” a maioria estava com menos de dez anos nas 

andanças pelas cidades do país e Paranaíba se tornou mais um ponto de passagem para os 

itinerantes. Em se tratando do tempo de permanência, em Paranaíba, a maior parte ficou até 

aproximadamente quinze dias na cidade, usando os lugares e estabelecendo relações. Por fim, 

os lugares mais visados e utilizados em Paranaíba são a estação rodoviária, as praças, as ruas 

e os postos de combustível, os lugares com maior fluxo de citadinos e próximos ao centro 

comercial. 

No terceiro capítulo, tecemos algumas considerações a título de discussão das 

temáticas apresentadas acima, para tanto, subdividimos em sete vertentes que tangenciam o 

processo de itinerância. Iniciamos pela relação entre itinerância e cidade, discutindo a força 

exercida pela cidade no processo de itinerância, além de pensar como as cidades se organizam 

para lidar com esse público. 

A relação entre itinerância, vulnerabilidade e pobreza foi o segundo ponto abordado 

enfocando as interconexões e atravessamentos da pobreza e vulnerabilidade no processo de 

itinerância, principalmente daqueles que acabam acorrendo aos serviços socioassistenciais 

para exercer suas andanças. 

O terceiro ponto tratado foi a passagem como meio precípuo de viagem dos 

itinerantes. A passagem é a metáfora do modo de vida itinerante, do sujeito que não 

permanece. Abordar essas questões foi a proposta do tópico. Na sequência, discutimos sobre 

as andanças e o uso dos lugares das cidades pelos itinerantes de passagem, entendendo que é 

por meio delas que o itinerante conhece a cidade e estabelece relações até ir à outra. 

O quinto ponto a ser tratado foi da relação do Circuito Inferior da Economia Urbana 

com a itinerância. O ponto de inflexão diz respeito aos modos de uso desse circuito pelos 

itinerantes usuários dos serviços socioassistenciais nas cidades pelas quais eles passam. O 

Sexto ponto diz respeito aos modos subjetivos dos itinerantes nos seus atravessamentos com 

citadinos, políticas, cidades e serviços socioassistenciais. 

Por fim, o enfoque foi em tratar das relações da cidade de Paranaíba, dos serviços 

socioassistenciais da cidade com os itinerantes que desembarcavam e permaneciam 
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temporariamente nos espaços e lugares citadinos. Cidade e itinerante são atores ativos na 

construção e manutenção da itinerância bem como nos lugares de uso e andanças. Essas são 

questões, discussões, atravessamentos, propostas, que o texto procura trazer a baila. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 As transformações socioculturais e dos modos do sujeito viver consigo e com os 

outros e de experenciar o espaço e o tempo, tornando-os cada vez mais acelerados e breves, 

reconfigura as relações, os afetos, as formas de estar e exercer as mobilidades e as maneiras 

do fazer das cidades. A imbricação de tempos e racionalidades modernas e pós-modernas faz 

da cidade um tecido complexo e mutante, porém guardando alguns modos aproximativos de 

lidar com aqueles caminhantes e usuários de seus espaços.  

Os modos mais predisponentes de lidar com os caminhantes e usuários dos espaços e 

lugares, constituem-se em estratégias para disponibilizar e direcioná-los a certos espaços e 

lugares da cidade, geralmente aqueles com pouco ou nenhum contato com citadinos, ou 

mesmo para deslocá-los para fora dos seus limites, encaminhando-os para outros municípios, 

seja por meio de passagens ou mesmo, como ocorreu décadas atrás, de maneira corriqueira, o 

despejo deles em algum lugar fora da cidade. 

Dizer que esses são os modos predisponentes para lidar com os caminhantes e 

usuários dos espaços e lugares da cidade, não significa serem estes os únicos e exclusivos. As 

cidades podem não exercer uma ação direta sobre a mobilidade deles, postergando ou não 

executando os dispostos nas normativas estatais e nas políticas municipais, possibilitando 

maior tempo de parada e de andanças pela cidade.   

Andar pelas cidades é um fenômeno que ganhou impulso e novas configurações com o 

advento da modernidade. Nos últimos séculos é cada vez maior o número de pessoas 

transitando de um lugar a outro da cidade, seja a pé ou por outros meios como bicicleta e 

veículos automotores, antes de modo compassado e hoje sob a insígnia da velocidade, como 

bem sustenta Virilio (1996). Viver a velocidade e ser controlado por ela é a tônica da 

contemporaneidade. 

A velocidade como modo de andar pelas cidades não é totalitária. Houve e ainda há 

exercícios de caminhadas, que consideram o andar lento e o entabular relações como 

fundantes e organizadores do sujeito trajetivo. O uso e apropriação das ruas e dos espaços 

citadinos, de modo diverso da racionalidade reinante era feita pelos trapeiros, flâneurs e hoje 

de pessoas em situação de rua, como os trecheiros, migrantes, itinerantes, etc. 

Benjamin (2015, 1995), João do Rio (2013), Certeau (2014); Debord (1957/2003) e 

Jacques (2012, 2005) contribuem cada um a sua maneira, para tratar das andanças pelas 

cidades, como modos de organização subjetiva e de afirmação de suas práticas cotidianas. O 
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andar e sua relação com as ruas, passagens, construções, encruzilhadas, com o que são 

deixados nesses espaços, fazem parte do fazer caminhante na cidade.     

A figura do flâneur é central e paradigmática na discussão de Benjamin (2015, 1995) 

na Paris de meados e fins do século XIX, do sujeito contestador das transformações da cidade 

rumo ao “desenvolvimento”, a celeridade e velocidade dos modos de experenciar a cidade. O 

andar devagar, conhecer as passagens, apropriar das nuances e artefatos, tudo isso, ainda 

encontra ressonância na forma como os itinerantes vivem as cidades. 

Em se tratando dos espaços e lugares próprios para os flâneurs e outros sujeitos em 

movimento, a rua se torna o ambiente, principal, para o desenrolar das andanças e da 

apropriação da cidade. A rua como lócus da produção e manutenção da vida da cidade é tema 

tratado por João do Rio (2013) ao relatar e descrever as interações e artimanhas dos vários 

atores, que a compõem, mas que estavam em processo de aniquilação pela política 

imperialista, no início do século XX. Em uma leitura de Milton Santos (2014a, 2014b, 2014c, 

2014d) é a sobreposição dos espaços luminosos sobre os opacos. 

As andanças pelos espaços opacos se tornaram o eixo orientador de uma gama de 

sujeitos que visavam mudar a relação dos citadinos com os espaços urbanos, um deles foi o 

movimento situacionista liderado por Guy Debord (1957/2003), de produzir derivas e 

psicogeografias. A proposta era construir ambiências, para intencionalmente, produzir 

experiencias e ressignificações sobre a cidade, seu modo de organização e os impactos sobre 

as subjetividades.   

Esse movimento, é relatado por Jacques (2012, 2005) ao caracterizar as diversas 

maneiras de experiência dos espaços e lugares urbanos e suas ressonâncias, nos modos de 

vida das pessoas estarem e viverem na cidade, como as flanâncias, as derivas, as 

deambulações, as desorientações, a lentidão e a apropriação. Esses processos produzem 

implicações na relação do sujeito com os espaços e lugares construídos, suas 

intencionalidades e suas rupturas. 

Construir outra relação com os espaços e lugares da cidade é um dos modos 

primordiais dos praticantes ordinários da cidade, como aponta Certeau (2014), para tanto 

necessitam lançar mão de táticas, artimanhas e argúcias para exercer a arte do fazer cotidiano 

na cidade. Fazer outro uso dos lugares, praticar as delinquências, pervertendo os instituídos é 

uma forma de resistência e apropriação deles.  

Os sentidos, vivências, experiências dos caminhos percorridos, muitas vezes 

transformados em labirintos, são meios dos praticantes ordinários da cidade, neles inclusos 

pessoas em itinerância, perderem-se e se encontrarem, pois se arriscam a desvendar o 
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desconhecido, fazendo-o familiar e tornar o conhecido em estranho. Cada passagem, paragem, 

garimpagem torna singular à apropriação dos lugares da cidade.    

A apropriação dos espaços e lugares da cidade, em muitos casos, ocorrem de maneira 

diversa da convencional, visto que o tempo para tal apropriação é encurtado por medidas, 

políticas, estratégias da cidade sobre algumas figuras ou grupos populacionais, como 

migrantes, pessoas em situação de rua, trecheiros e itinerantes. Eles precisam criar estratégias 

de enfrentamento, para poderem estar e usarem os lugares. Nesse embate é que se produzem 

os sentidos de vinculação, mesmo temporária, aos lugares.   

Os espaços e lugares da cidade não são disponibilizados e dados de maneira igualitária 

a todos. Há conforme os arranjos sociotécnicos, políticos, econômicos uma organização para 

determinados atores fazerem uso, como no caso dos espaços luminosos, construídos e 

sustentados pelo circuito superior da economia e destinado às pessoas ligadas ao capital nos 

dizeres de Milton Santos (2014a, 2014b, 2014c, 2014d, 2013). Nesses espaços as pessoas do 

circuito inferior da economia são aceitos, fundamentalmente, caso sirvam e mantenham o 

capital. 

As pessoas do circuito inferior da economia urbana usam e ressignificam os espaços 

opacos da cidade, aqueles da lentidão. Estão nas margens dos espaços luminosos, mas nem 

por isso, são menos importantes. Neles as relações e os usos são de modos bem diversos, é 

mais do tipo corporal, mediado por outros signos e artefatos além do dinheiro. Os espaços 

opacos são próprios dos praticantes ordinários da cidade, neles inclusos pessoas em trânsito, 

itinerantes pobres ou empobrecidos.  

Os itinerantes pobres ou empobrecidos, ou mesmo aqueles que estão em situação de 

vulnerabilidade e risco social, estão em interação constante com os espaços e lugares opacos, 

indo e se infiltrando em alguns momentos, nos espaços e lugares luminosos, para obter 

recursos, para manter sua estada na cidade e para poder viajar para a próxima cidade. 

Como nesses espaços e lugares a obtenção de recursos não são contínuos e 

recorrentes, os itinerantes se tornam usuários dos serviços socioassistenciais, principalmente, 

das unidades dos Centros Especializados de Assistência Social e das políticas de assistência 

social. É por meio desses serviços que os itinerantes exercem e mantém os itinerários pelas 

cidades. 

Esse processo não ocorre de maneira unilateral, com a decisão exclusiva dos 

itinerantes usuários dos serviços socioassistenciais. A política de assistência social possui 

estratégias de atenção, protocolos, diretrizes normativas e orientadoras para atuar sobre uma 
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variedade de pessoas em situação de vulnerabilidade e/ou pobreza, inclusive os itinerantes. 

Ela exerce papel ativo e direcional no deslocamento deles. 

A dinâmica entre serviços socioassistenciais e itinerantes usuários destes é um 

processo complexo e singular. Por mais que possua semelhanças, dá-se de maneira particular 

em cada cidade. É no jogo de permanecer, usar os espaços e seguir viagem que essa relação 

vai se constituindo e construindo as relações. Isso não se dá sem tensões, rupturas e 

negociações entre os itinerantes, os serviços socioassistenciais e a cidade.  

A itinerância mantém relação intrínseca com os serviços socioassistenciais, por eles 

gerirem e disponibilizarem os recursos, traçarem as estratégias de atendimento e de 

acompanhamento. Essa relação é mediada pela política municipal, a ação de agentes públicos 

de outras políticas e pelo modo de organização, receptividade ou interdição dos citadinos.  

Em suma, a itinerância de pessoas em situação de vulnerabilidade e/ou de pobreza 

ocorre na cidade, pela cidade e entre cidades nas relações entre os itinerantes, os serviços 

socioassistenciais, políticas, agentes públicos, citadinos, condições materiais, 

socioeconômicas, socioculturais, entre outros, tendo a passagem como um dos organizadores 

desse processo.  

A passagem rodoviária foi se consolidando como o mecanismo, principal, para a 

produção e manutenção da itinerância tanto pelos serviços socioassistenciais, quanto para os 

itinerantes usuários destes. Com as reorganizações das políticas sociais e dos benefícios 

assistenciais, sob a construção da lógica do retorno à família, a reconstrução e fortalecimento 

dos vínculos, a passagem se tornou o passaporte para o encaminhamento de itinerantes. No 

entanto, esse processo tomou outra dimensão e se configurou num artifício para deslocamento 

de pessoas a cidades próximas, mesmo que sob a justificativa de retorno à família. 

A passagem como organizador de mobilidade e deslocamento de pessoas em trânsito 

não é uma questão recente, na década de 1970 Di Flora (1976) já descrevia esse processo de 

encaminhamento via estrada de ferro Noroeste paulista. Nos fins dos anos 1990 e início dos 

anos 2000, antes do advento do SUAS, Justo (2011) apresenta essa modalidade, agora via 

ônibus, mediado pelos CETRENs.  

Em pesquisa realizada entre 2013 e 2014, Freitas (2014) discorre sobre a produção de 

mobilidade de pessoas em trânsito, levada a cabo pela política assistencial de uma cidade do 

interior paulista, mediante passagem rodoviária e com construção de serviço específico para 

tal fim, dentro do espaço da estação rodoviária. Esse processo possui feições dos modos atuais 

de atenção a pessoas em trânsito e itinerantes atendidos pela assistência social, fazendo da 

passagem o meio e o fim do êxito da política municipal. 
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A passagem rodoviária como meio precípuo para a produção e exercício da 

itinerância, pode ser considerada como um corolário das transformações sociotécnicas, 

tecnológicas e socioculturais ocorridas no país, principalmente, nos dois últimos séculos. Os 

arranjos dos sistemas viários, de rede de cidades e das regiões de influência contribuem de 

maneira contundente para dar o tom da dinâmica e rotas de deslocamento de populações e de 

figuras, que fazem do caminhar, mover-se, seu modo de vida. 

Em se tratando dos sistemas viários, com a passagem dos sistemas marítimos para os 

terrestres, inicialmente ferroviário e chegando ao rodoviário, como predisponente a partir da 

década de 1950, reconfigurou os espaços intra e intercitadinos permitindo ligações entre 

vários pontos antes inacessíveis.  

Juntamente com a abertura de rodovias, o incentivo estatal para a produção de 

veículos automotores, aumentou, significativamente, o contingente de pessoas se deslocando 

pelas cidades, principalmente na região concentrada. Um dos meios de transporte que ganhou 

impulso foi o via ônibus, muito devido às concessões estatais para a exploração de rotas 

esquadrinhando os itinerários para obter maiores ganhos. 

As políticas sociais, em especial a de assistência social, não ficaram alheias a esse 

processo e começaram a utilizar dos serviços ofertados pelas empresas de ônibus, para por em 

trânsito pessoas não residentes na cidade, que aportavam nela. Esse processo se tornou 

hodiernamente, na maioria das cidades brasileiras, o modo exclusivo de atenção, a itinerantes 

e outras pessoas em trânsito, no que tange a continuidade dos deslocamentos.  

Hoje a passagem rodoviária via ônibus configura-se como o mecanismo, principal, 

utilizado pelos serviços socioassistenciais, para direcionar os usuários itinerantes atendidos. A 

oferta do benefício, via de regra, é para a cidade mais próxima, principalmente, se o serviço 

for de uma cidade pequena. A predileção por cidades próximas se deve a um duplo aspecto: 

por limitações orçamentárias e para atender as solicitações, dos itinerantes. 

Outros fatores para utilizar a passagem rodoviária consistem na amplitude de vias de 

destino, que os ônibus podem ir, na celeridade do deslocamento de itinerantes, devido à 

variedade de horários de partida dos ônibus, o valor das passagens, geralmente, não é muito 

elevado, há pouca restrição quanto a estética e sobriedade dos usuários, que se entrelaçam 

para a concretização da política.  

Em cidades pequenas de estados com distância significativa entre municípios, essa 

dinâmica ganha contornos diferentes, muito devido à baixa frequência de parada e partida de 

ônibus, ao aumento dos valores gastos com as passagens, as limitações orçamentárias, as 

condições das rodovias, as políticas municipais e os agentes que as executam, acrescido pelo 
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modo dos citadinos lidarem com os itinerantes que aportam nelas, dão o tom da permanência 

célere ou prolongada. 

As andanças dos itinerantes nas cidades e entre as cidades se tornou possível além das 

configurações e reconfigurações das estruturas viárias pela constituição da rede de cidades no 

Brasil. Esse processo é descrito por Deffontaines (1944a, 1944b) ao afirmar a vocação dos 

brasileiros, pela mobilidade desde os princípios da colonização, ao utilizar os caminhos, ao 

construir pousos, arraiais, freguesias e vilas. 

Esses recantos de agrupamentos foram os protótipos das modernas cidades, por os 

caminhos se transformarem nas atuais rodovias. É por tais caminhos que as cidades vão se 

instalando e exercendo papel de destaque na região, conforme as atividades desenvolvidas. 

Inicialmente esse processo se dava de maneira aleatória, mas a partir do século XX o Estado 

assume papel decisivo para a constituição da rede de cidades no país, seja para garantir as 

fronteiras, seja para explorar as regiões pouco habitadas.  

O investimento do Estado em algumas regiões modificou os espaços e os territórios do 

país. O direcionamento de determinadas atividades para determinadas áreas criou bolsões 

populacionais em vários lugares. A mais antiga e com maior destaque é a região concentrada, 

compreendendo as regiões Sudeste e Sul, centro da infraestrutura, da economia, da decisão 

política e da concentração populacional. 

A região concentrada possui a mais complexa e intricada rede urbana do país, com o 

maior número de metrópoles e regiões metropolitanas. Nelas os fluxos de pessoas e capitais 

são mais intensos e, por esse motivo, acabam por exercer influência sobre as interlândias e 

regiões próximas. A influência sobre outras cidades contribui para a orientação do fluxo de 

pessoas e das linhas de ônibus para deslocá-las. Dentro dessa dinâmica os itinerantes se 

movem e usam o que as cidades oferecem.   

A preponderância da região concentrada é fruto, conforme Milton Santos (2013, 2008) 

da distribuição desigual da urbanização no país. Fora da região concentrada há bolsões 

populacionais nas proximidades de metrópoles regionais, o que produz um movimento tipo 

centrífugo e às vezes disperso, em direção a essas regiões. Em muitos desses bolsões há a 

centralidade na agroindústria, o que propicia o deslocamento de pessoas, inclusive itinerantes 

a esses lugares. 

As cidades pequenas por manterem relações com as cidades de maior porte e sofrerem 

influência, recebem e enviam delas pessoas com maior frequência, muito por serem pontos de 

passagem das rotas de ônibus, que transitam entre cidades maiores e centrais da mesma ou de 
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outra região de influência. Os itinerantes usam desse expediente para, segmentariamente, 

desembarcarem nas cidades do trajeto do ônibus. 

Em Paranaíba a dinâmica é muito próxima da descrita, atua como ponto de paragem 

de ônibus em trânsito, entre cidades maiores e de influência, está próxima a cidades com 

vocação para a agroindústria, recebe uma gama de pessoas, muitas em trânsito e itinerantes. 

Aqueles que não conseguem se deslocar com seus próprios recursos, acorrem aos serviços 

socioassistenciais, para se direcionar, principalmente, às cidades com forte característica 

agrícola. 

Os itinerantes usuários dos serviços socioassistenciais de Paranaíba, em sua maioria, 

não possuem profissão com alto grau de especialização, realizam trabalhos manuais e fazem 

bicos para se sustentarem, quando não conseguem recursos dos citadinos ou dos serviços. 

Muitos sofrem com o processo de mecanização da agricultura como sustenta Justo (2011) e da 

pecuária, mesmo assim insistem em ir para as cidades com essas características, como que por 

teimosia ou para denunciar a precariedade de trabalho, ao qual estão submetidos. 

Não é apenas por motivo de emprego que os itinerantes aportam, temporariamente, em 

Paranaíba ou que se deslocam a partir dela para outras cidades. Outros, são destacados nas 

conversas com os profissionais dos serviços socioassistenciais, como visitar ou retornar à 

família, questões relacionadas à justiça, saúde-doença ou mesmo para conhecer o mundo. Os 

motivos ditos pelos itinerantes colaboram para conseguirem passagem, mas dificilmente, para 

os destinos escolhidos.    

Mesmo não conseguindo ir, diretamente, aos lugares escolhidos, os itinerantes 

usuários dos serviços socioassistenciais, conseguem lançar mão de táticas para obter recursos 

para chegar ao lugar desejado, mesmo que o tempo de viagem se prolongue e os caminhos se 

tornem sinuosos e intermitentes.  

Os itinerantes, mesmo com os desvios dos caminhos, dos itinerários não deixam de 

exercer seu modo de vida. O movimento, a trajetividade como escreve Rouanet (1993), a 

vagabundagem, a errância conforme diz Maffesoli (2001) ou as práticas ordinárias na cidade 

nos dizeres de Certeau (2014) fazem parte da sua constituição subjetiva. Estar na cidade, 

andar por ela, usar seus lugares e ir para outras é um modo de organização, predisponente, dos 

itinerantes usuários dos serviços socioassistenciais.  

As cidades e o caminhar são dois modos de organização subjetiva dos itinerantes 

usuários dos serviços socioassistenciais. Elas são o meio e o fim para as suas paragens, são os 

habitats temporários entre um itinerário e outro. O andar pelas cidades e o uso dos lugares 
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citadinos constituem-se nos referentes de se estar e viver na cidade, são por meio deles que os 

itinerantes se constituem e se reconhecem. 

As andanças e os usos dos lugares reforçam o direcionamento às cidades, pois são a 

partir deles que é possível entabular e manter negociações para obtenção de recursos, para 

estar, provisoriamente, na cidade e manter sua itinerância. O itinerante possui uma vinculação 

à cidade, diferente dos citadinos, entretanto, não é uma vinculação a uma cidade em especial, 

mas à cidade em sua constituição, já que sem a cidade não haveria a materialização de suas 

andanças.   

O sujeito itinerante, à maneira dos sujeitos na contemporaneidade, está sob os signos 

da aceleração do espaço-tempo, vivem conexão com a velocidade, com a dromopolíticas, nos 

espaços de trânsito. Portanto, a mobilidade e o trânsito os atravessam e os constituem, assim 

com os demais sujeitos. Porém, o modo de viver e experenciar a mobilidade ganha contornos 

diferentes, ele também pode ser forçado a se mover ou se mover de modo diverso do 

instituído. 

O itinerante, usuário dos serviços socioassistenciais, por sua relação com o espaço-

tempo, com a cidade e com as políticas sociais e de mobilidade sofrem de maneira mais 

intensa e próxima, essas variadas configurações contemporâneas das formas de vida em 

movimento. É preciso aprender a lidar com os direcionamentos, as modulações, coerções e 

com o modo lento de se mover, principalmente nos espaços e lugares das cidades.  

É parte constitutiva da produção da subjetividade do itinerante o mover-se lento como 

um modo de apropriar dos espaços e lugares urbanos. É por meio deles que o itinerante, 

usuário dos serviços socioassistenciais, se torna um praticante ordinário das cidades. Sem 

isso, sua estadia na cidade pode se tornar tortuosa ou improvável. 

Não podemos esquecer, que como constitutivo dos modos de subjetivação dos 

itinerantes, as relações com os serviços socioassistenciais e com as cidades por onde andem, 

passam e permanecem, temporariamente. É na relação com a cidade, com seus serviços, suas 

políticas, seus agentes, seus espaços e lugares, que o itinerante vai se produzindo e a cidade 

construindo formas de receber e lidar com ele.  

Dada a proposta de pensar e discutir a relação entre o processo de itinerância, o 

itinerante e seu modo de se organizar, os serviços socioassistenciais, funcionam como o ponto 

de referência, para se obter o passaporte para outra localidade e a cidade como o lugar para 

permanecer, provisoriamente, e estabelecer relações e trocas, apresentaremos a título de 

conclusões provisórias oito assertivas, que tentam dar conta da discussão estabelecida. 
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I 

 

A itinerância é afirmação e atualização dos modos de viver em movimento, ocorridos 

desde os tempos antigos e os itinerantes são os sujeitos que exercem e atualizam esses modos 

de vida. Ela não é a única e exclusiva maneira possível de se mover, conhecer o mundo e se 

constituir, subjetivamente, por meio do movimento. Ela se aproxima e se confunde com 

outras formas, mas guarda algumas singularidades como o ir, parar e prosseguir, produzir 

percursos e itinerários. É nessa espécie de segmentaridade, como modo de fazer os itinerários, 

um dos seus pontos fundamentais. 

 

II 

 

 Na contemporaneidade, as formas de viver a itinerância e os outros modos de viver o 

movimento, a mobilidade transfigurou-se e passou a ter outros mediadores, principalmente as 

produções sociotécnicas e tecnológicas. Uma das experiências mais marcantes é em relação à 

compressão do espaço-tempo, da velocidade e da transitividade. Não se poder parar, ser 

coagido a se mover constantemente, também faz parte da lógica contemporânea. Outra 

produção contemporânea foi a forte distribuição desigual das formas de exercer a mobilidade 

e de aceder e permanecer nos lugares, alimentada por uma lógica, excludente e complementar: 

incentivo a poucos e cerceamento e compulsoriedade para muitos. 

 

III 

 

 Entre os muitos que experienciam o cerceamento e a compulsoriedade da mobilidade 

estão os itinerantes, principalmente, aqueles em situação de vulnerabilidade, pobres, 

empobrecidos e que não possuem os meios técnicos, tecnológicos, políticos, sociais e 

econômicos para se mover ou para deixar de se mover sem as constrições, restrições e 

coerções exercidas sobre eles. Precisam estar em constante negociação, para poder 

permanecer ou se deslocar, mesmo a contragosto e para lugares não imaginados, inicialmente. 

Fazem parte dessa dinâmica, os itinerantes usuários dos serviços socioassistenciais, em suas 

relações, com tais serviços e com as cidades.     
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IV 

 

 O modo como ocorrem as relações, entre itinerantes, os serviços socioassistenciais e a 

cidade é singular, mesmo havendo proximidades, no tocante à atenção dos serviços e das 

cidades. Um ponto de convergência do modo de atenção são as políticas sociais estatais, em 

especial, da Assistência Social, com a prerrogativa, descentralização, de retorno à família, 

territorialidade, atuação sobre as vulnerabilidades, riscos e fortalecimento de vínculos. Outro 

aspecto, diz respeito às reproduções de políticas municipais consideradas exitosas, na 

produção de mobilidade. Porém, a forma como cada cidade constrói e executa sua política 

municipal, como os citadinos e agentes lidam com a questão da itinerância e como os modos 

de vida itinerante, a localização geográfica (estado ou região do país), as condições 

socioculturais e econômicas, a rede rodoviária e de transporte, entre outros, dão a dinâmica da 

singularidade da atenção aos itinerantes, que aportam nelas. 

 

V 

 

A singularidade, do modo de atenção, dispensado aos itinerantes pelas cidades pode 

produzir, efetivamente, ou no imaginário, cidades mais abertas, propícias, melhores para obter 

recursos, tolerantes, ou mesmo, fechadas, intolerantes, violentas, assépticas, etc. Essa 

afirmativa não pode ser entendida de maneira dicotômica, pois nenhuma cidade atua, 

exclusivamente, de uma determinada forma. Na sua complexidade, ela possui tantos modos e 

ações consideradas de abertura e tolerante, quanto de fechamento e assepsia. O ponto 

importante nessa questão é o grau de investimento da cidade sobre um ou outro modo de atuar 

sobre os itinerantes.  

 

VI 

 

A singularidade de Paranaíba no modo de atenção aos itinerantes, em especial os 

usuários dos serviços socioassistenciais, está atravessada pela sua história e constituição, pela 

formação e organização populacional, pelos olhares dos citadinos e agentes públicos, pelas 

roupagens dadas às políticas sociais, pelo deixar andar e usar os lugares ou fazer mover, 

deslocar, pelo grau e modo de investimento, em benefícios assistenciais, para a passagem, 

pela disponibilidade de meios técnicos, tecnológicos e de infraestrutura, entre outros. Ao 
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considerar Paranaíba uma cidade um pouco mais “permissiva” e “tolerante”, consideramos 

essa complexidade de fatores, atuando de maneira mais aleatória do que organizada, 

contribuindo para deixar o itinerante em seus espaços por tempo, muitas vezes, prolongado. 

Cabe lembrar, que o itinerante é um sujeito ativo na leitura dos modos de organização das 

cidades e encontram táticas, para permanecer e obter recursos. Ele é ator importante na 

dinâmica das cidades, é por meio do olhar, do falar e do fazer dele, que os outros conhecem as 

nuances das cidades, mobilizam-se para se direcionar a elas e se organizam para usar os 

recursos delas.   

 

VII 

 

O processo constitutivo da itinerância e dos processos de subjetivação dos itinerantes, 

talvez o mais radical deles, é a passagem. A passagem em suas variadas acepções se torna o 

referente para o modo de vida itinerante. Se reconhecer como um sujeito de passagem é um 

ponto fundante, para se tornar e se manter itinerante. A provisoriedade de permanência nas 

cidades e de trocas simbólicas, afetivas e relacionais com citadinos, agentes e outros 

itinerantes são organizadores de seus modos de vida. Acresce ainda a passagem de ônibus, 

como uma construção simbólica e material, para o exercício da itinerância. É ela que media as 

paragens e propicia o desenrolar dos itinerários. O itinerante pode ser um passageiro, no 

sentido da provisoriedade da permanência ou ser um passageiro no sentido de ser conduzido 

por outro e para se deslocar entre as cidades. O levar e o deixar-se levar, também, o constitui.  

É na passagem pelas cidades, pelas passagens da cidade e pelas passagens entre as cidades, 

que o itinerante constrói e exerce seus itinerários. Passagem e cidade se imbricam e 

interconectam na produção de sentidos, significados e mobilidades para o itinerante.  

 

VIII 

 

O desenrolar da itinerância e os modos de seu exercício se tornam viáveis, mediante às 

relações estabelecidas entre os itinerantes, as cidades, os citadinos, os agentes públicos, as 

políticas sociais e os serviços socioassistenciais. As relações dão a tônica às organizações 

subjetivas e materiais, para a constituição da vida itinerante que se concretiza de forma 

peculiar, a depender dos lugares, das condições, dos contextos e das pessoas envolvidas. Em 

cada cidade as relações se dão de dada maneira, com suas nuances e circunstâncias. Uma 

cidade pequena, no interior, na confluência de estados, recebendo itinerantes em seus espaços 
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e lugares e demandando atenção para disponibilizar benefícios, para a permanência provisória 

ou para o seu deslocamento, como no caso de Paranaíba, marca a sua maneira a vida do 

itinerante e das pessoas com as quais mantém contato. Itinerante em suas andanças nas e entre 

as cidades e seus contextos são, também modos de se viver e estar no mundo contemporâneo. 
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